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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ____VARA DA FAZENDA PUBLICA DE ____________


Autos no _______
Anulatória
B, já qualificada nos autos em epígrafe, vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, por intermédio de seu procurador judicial, apresentar IMPUGNAÇÃO à contestação do Fisco, com base nas razões de fato e direito que passa a expor (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

1. BREVE RELATO DA CONTESTAÇÃO
Na sua peça contestatória, o fisco limitou-se aos seguintes pontos, a saber:

a) Que existe no ordenamento jurídico o fundamento da responsabilidade tributária da autora, citando os arts. 150, § 7° da CF/88; art. 6°, §§ 1° e 2° da LC 87/96; art. 37(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

2. DOS EFEITOS DA MEDIDA LIMINAR

É importante frisar, que toda medida liminar exarada em Mandado de Segurança gera modificação nos atos que serão praticados e para a impetrante estes atos são(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

3. DOS FUNDAMENTOS LEGAIS CITADOS PELO PROCURADOR

Ao emitir a notificação fiscal, a autoridade fiscal citou apenas o art. 11, I, do anexo III do Decreto n° 1790/97, como única fonte de solidariedade entre a B em relação as operações subseqüentes. Os artigos da CF/88, da Lei Complementar 87/96, da Lei Estadual n° 10.297/96, são citados pelo procurador também como fonte, só que do seu texto não se encontra escrito a tal responsabilidade da B. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

4. DO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO PELO VAREJO

Antes de exigir da B o ICMS da operação subseqüente, já ocorrida no mundo real dos negócios e também pelos requisitos legais da compra e venda, deveriam os fiscais, por determinação do art. 142 do CTN, fazer o seguinte: (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

5. DA DESTINAÇÃO DAS MERCADORIAS

A destinação das mercadorias é irrelevante quando o recolhimento do ICMS ocorre antes do fato gerador, que vem a ser a venda do produto pelo comércio varejista, ou seja, a antecipação do ICMS só pode se dar se ainda não é conhecido e nem realizado o fato tributado.

No caso em pauta, os fatos geradores das três operações tributárias (indústria/B, B/varejo e varejo/consumidor), foram devidamente tributados e o ICMS foi recolhido em cada momento da ocorrência do fato gerador nos anos de 1997/1998. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

6. DAS VENDAS A CONSUMIDORES FINAIS

Nas vendas a consumidores finais, correspondendo claramente aquela operação entre a B com consumidor final do produto e não com varejista, sendo esta a última operação da cadeia de comercialização, está bem claro que não existe a operação subseqüente a ser tributada pelo fisco. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

7. DAS VENDAS A VAREJISTAS DE OUTROS ESTADOS

Novamente Fiscais e Procurador do Estado, querem receber um ICMS que esta fora da competência tributária do fisco catarinense, ao incluir a venda de operações interestaduais destinada a comerciantes varejistas de outros Estados, no rol do ICMS a receber. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

8. DA BASE DE CÁLCULO UTILIZADA NA NOTIFICAÇÃO FISCAL

Sobre a legislação que respaldou o critério de fixação da base de cálculo, existe uma séria divergência entre os fiscais que emitiram a notificação fiscal com o próprio procurador que relatou a presente contestação. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

9. DA AUSÊNCIA DE CONTESTAÇÃO

Ao apresentar à sua contestação, o fisco deixou de impugnar por completo as razões de fato e direito contidas nos itens 9, 9.1, 9.2, 9.3, 9.4 e 10 da petição inicial da autora, incorrendo na revelia, nos termos do art. 319 do Código de Processo Civil.

Assim, diante da ausência de contestação, que aplique a regra processual em favor da autora, como critério de justiça. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA _____VARA DE EXECUTIVOS FISCAIS DE _____ – SANTA CATARINA.

Autos n° .....
N, já devidamente qualificada nos autos de Embargos de Terceiro Garantidor, por intermédio de seu procurador que ao final assina, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência apresentar IMPUGNAÇÃO a Contestação apresentada pela Receita Previdenciária, com base nas seguintes razões de fato e direito que passa a expor: (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

“Sua natureza contratual explica a relatividade de seus efeitos. A transação é res inter alios acta. Não aproveita, nem prejudica, senão aos que nela intervieram. Por outras palavras, obriga exclusivamente as partes. Terceiros não podem ser prejudicados com sua realização. Se concluída entre o credor e o devedor principal, desobriga o fiador. Se entre um dos credores solidários e o devedor, extingue a obrigação deste para com os outros credores. Se entre um dos devedores solidários e seu credor, extingue a dívida em relação aos co-devedores.”(Contratos; 18ª edição, pág. 443; Editora Forense; 1998.)

Pela lei e ensinamento da doutrina, o passivo do devedor passou a ser disciplinado por um novo contrato de parcelamento por adesão, cujas garantias de adimplemento passaram a ser oferecidas pelo próprio devedor – isto também está na lei. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
1. DA CERTEZA  E  LIQUIDEZ  DA  CDA

A contestação no que toca a liquidez e certeza da CDA, afirma tão somente que esta foi emitida nos exatos moldes do art. 202 do CTN e pelo artigo 2º da Lei nº 6.830/80. No seu aspecto puramente formal o procurador pode até ter razão.  (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Acesse nosso site agora mesmo e faça a aquisição de sua Obra:

http://www.normaslegais.com.br/obras/acoes-anulatorias-infracao.htm
